
Rapidinhas

*** A Quarta Turma do STJ decidiu que plataformas de 
criptomoedas têm responsabilidade por fraudes, mesmo com uso 
de senha e autenticação.
 
*** O colegiado deu ganho de causa a um usuário que perdeu 3,8 
bitcoins, por entender que a empresa, sem comprovar o envio do 
e-mail de confirmação da transação, não afastou sua culpa.
 
*** Com base na Súmula 479, que equipara essas plataformas 
a instituições financeiras, o tribunal entendeu que elas devem 
responder por fraudes internas.
 Plenário da Câmara de São Luís
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“Somos responsáveis não só pelo 

que fazemos, mas também pelo que 
deixamos de fazer”.

(Moliére)

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2025
A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE, TORNA PÚBLICO QUE FARÁ 
REALIZAR, NA FORMA DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 008/2023, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 
14 DE DEZEMBRO DE 2006 E DEMAIS NORMAS REGULAMENTARES PER-
TINENTES À ESPÉCIE, A LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM; 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSO-
RIA E CONSULTORIA LEGISLATIVA PARA ATENDER À MESA DIRETORA E ÀS 
COMISSÕES LEGISLATIVAS PERMANENTES E TEMPORÁRIAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE – MA, COM SESSÃO MARCADA PARA 
O DIA 07 / 07 / 2 0 2 5 , ÀS 09H00MIN(HORÁRIO DE BRASÍLIA), ATRAVÉS DO 
USO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, NO SITE HTTPS://
LICITAMAISBRASIL.COM.BR/MEUS-EDITAIS, SENDO PRESIDIDA PELA AGEN-
TE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL, SITUADA NA AV. 
DO COMÉRCIO S/N, CENTRO, MIRANDA DO NORTE/MA. CEP: 65495-000. A 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE INFORMA QUE, O EDITAL EN-
CONTRA-SE DISPONÍVEL NA PÁGINA WEB HTTPS://LICITAMAISBRASIL.COM.
BR/MEUS-EDITAIS  E HTTPS://WWW.CMMIRANDADONORTE.MA.GOV.BR. MI-
RANDA DO NORTE, 16 DE JUNHO DE 2025. RAIMUNDA BARBOSA MARTINS 
– PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE – MA.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA

CONVOCAÇÃO
O Conselho de Administração da Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA, convoca 
os Senhores Conselheiros para participarem da Reunião Ordinária a ser realizada no dia 02 de julho de 
2025, às 15:00 horas, na sede social da Companhia, situada a Rua Silva Jardim, nº 307, Centro, na cidade 
de São Luís, estado do Maranhão a fim de deliberarem sobre a seguinte pauta:

São Luís, 24 de junho de 2025.
Marcos Aurélio Alves Freitas                                      

Presidente da CAEMA
Roberto Santos Matos

Presidente do Conselho

1. Avaliação Individual e Coletiva dos Conselheiros de Administração, Conselheiros Fis-
cais, Diretores e Membros dos Comitês, conforme Art. 37, inciso XXVI do Estatuto Social 
da CAEMA; 
2. O que mais ocorrer;

Novos golpes de PIX 
usam centrais falsas 
para enganar vítimas
Pesquisadores da Kaspersky identificaram uma nova modalidade 
de fraude bancária em alta no Brasil. O golpe, uma variação 
mais sofisticada da “Mão Fantasma”, utiliza programas 
legítimos de acesso remoto para controlar o celular da vítima 
durante falsas ligações de suporte bancário. Desde 2024, já 
foram registradas mais de 10 mil tentativas dessa fraude no país.
O golpe começa com uma ligação em que o criminoso se passa 
por atendente do banco e informa sobre um suposto problema 
no aplicativo ou conta. Em seguida, orienta a vítima a instalar 
um programa de acesso remoto, disponível nas lojas oficiais do 
sistema, o que evita a detecção por antivírus.
Com o aplicativo instalado, o fraudador assume o controle do 
celular. A vítima é induzida a acessar o aplicativo bancário 
e digitar a senha, permitindo que o criminoso realize 
transferências via PIX sem levantar suspeitas.
Essa nova abordagem substitui o golpe anterior baseado no 
redirecionamento de PIX via malware. As tentativas desse 
ataque caíram drasticamente após a prisão do criador do sistema 
ATS em 2024, levando os criminosos a adotarem ferramentas 
RMM (Remote Monitoring and Management) como alternativa.
A Kaspersky alerta que o risco continua elevado e recomenda 
que os usuários nunca instalem aplicativos de acesso remoto 
durante chamadas não solicitadas. Em caso de dúvida, o ideal é 
contatar diretamente os canais oficiais do banco.

Proposta suspende 
reajuste do IOF e 
desafia decisão 
do Planalto
O Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) 314/25 
propõe suspender os efeitos 
do Decreto 12.499/25, que 
reduziu parcialmente, mas não 
eliminou, o aumento do IOF.
O aumento foi anunciado em 
22 de maio, mas sofreu forte 
reação de parlamentares e 
empresários. O governo recuou 
parcialmente no mesmo dia 
e, em 11 de junho, publicou 
o Decreto 12.499/25 e a MP 
1303/25, mantendo parte do 
reajuste.
O autor do PDL, deputado 
Zucco (PL-RS), criticou a falta 
de corte de gastos do governo, 
que, segundo ele, “não reduz 
ministérios nem cargos de 
confiança”.
Se aprovado na Câmara, o 
projeto seguirá para votação no 
Senado.

TAP vai manter 
atual malha no 
Brasil em 2025 e 
descarta Curitiba e 
João Pessoa
A TAP Air Portugal manterá 
sua atual malha aérea no Brasil 
inalterada até o fim de 2025, 
com voos para 13 capitais. 
Apesar das especulações, 
Curitiba (PR) e João Pessoa 
(PB) seguem fora dos planos 
da companhia.
Hoje, a TAP opera 15 rotas 
entre o Brasil e seus hubs 
em Lisboa e Porto, sendo 
a empresa estrangeira com 
maior presença no país. 
Recentemente, reativou 
voos para Porto Alegre 
(RS) e inaugurou rota para 
Florianópolis (SC), mas 
também reduziu frequências e 
trocou aeronaves, mantendo o 
tamanho da malha estável.
Porto Alegre agora é 
atendida pelo A330-900neo 
e Florianópolis pelo A330-
200ceo. Manaus teve sua 
ligação retomada com escala 
em Belém, operada pelo 
A321LR, por falta de demanda 
para um voo direto.
A inclusão de novos destinos 
esbarra em limitações técnicas 
e de demanda. A pista curta 
de Curitiba impede voos 
intercontinentais, e João 
Pessoa, embora cogitada, 
ainda não apresenta demanda 
suficiente, segundo a TAP.

VENDE-SE
VENDO APTO 

SEMIMOBILIADO COM DOIS 
QUARTOS, SENDO UMA 
SUÍTE, SALA COM 25 M2, 
COZINHA, LAVANDERIA 

DEPENDÊNCIA DE 
DOMÉSTICA COM 

BANHEIRO, TERRAÇO, NO 
COND.BALI.

VALOR:  490 MIL.
CONTATO: HELIO 

9-8741-1247

Semfaz apresenta relatórios 
fiscais em audiência na Câmara 

Ontem, a Secretaria Municipal da Fazenda (Semfaz) apresentou, em audiência pública na Câmara 
Municipal de São Luís, os relatórios fiscais referentes ao 1º quadrimestre de 2025, cumprindo as 
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
O Superintendente Executivo Gabriel Teles detalhou dados sobre receitas, impostos, taxas, 
contribuições e aplicação dos recursos, reforçando que a prestação de contas é essencial para o 
acompanhamento do orçamento e da execução das políticas públicas previstas na LDO, PPA e LOA.

Câmara recebe PL que obriga veterinários a 
denunciar maus-tratos a animais 

Neste mês, o vereador Edson Gaguinho (PP) apresentou Projeto de Lei nº 166/25, que obriga 
estabelecimentos veterinários de São Luís a denunciarem, em até 48 horas, indícios de maus-tratos a 
animais às autoridades competentes, sob pena de sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais. O PL 
foi encaminhado às comissões da Câmara para análise. 
 
Câmara avalia proibir entregas
sem remetente identificado 

A Câmara de SL analisa o PL 175/25, da vereadora Concita Pinto (PSB), que propõe proibir entregas 
sem identificação do remetente, exigindo dados como nome, CPF/CNPJ e contato, para coibir crimes 
como envenenamentos e tráfico de ilícitos por meio de serviços de entrega. 
 
PL determina divulgação do direito
a visita religiosa em hospitais de SL 

A vereadora Rosana da Saúde propôs o PL 203/2025, que obriga hospitais de São Luís a divulgarem, 
por meio de cartazes, o direito de pacientes à visita religiosa, prevendo punições em caso de 
descumprimento.
 
Vereadores pedem melhorias
em bairros de SL 
Neste mês, vereadores solicitaram reformas em praças, ruas e unidades de saúde em diversos bairros, 
visando melhorias na infraestrutura e na qualidade de vida.

Brasil retoma exportação
de carne a 16 países
O Ministério da Agricultura 
informou nesta semana que 16 
países retiraram as restrições 
à importação de carne de aves 
do Brasil, após o país voltar a 
ser considerado livre da gripe 
aviária no dia 18. A liberação 
ocorre após cumprimento dos 
protocolos internacionais, 
como o prazo de 28 dias 
sem novos casos em granjas 
comerciais.
A suspensão das restrições 
inclui países como Argélia, 
Egito, Paraguai, Vietnã e 
República Dominicana. O 
único caso confirmado em 
granja comercial foi registrado 
em Montenegro (RS) em 16 
de maio, com a desinfecção 

concluída seis dias depois.
Apesar do avanço, 14 países 
e a União Europeia ainda 
mantêm embargo total à carne 
brasileira, enquanto outros 
19, incluindo o Reino Unido, 
restringem a importação 
apenas do Rio Grande do Sul. 
Catar, Emirados Árabes e 
Jordânia limitam a suspensão 
aos produtos de Montenegro.
O Mapa reforça que carnes 
e ovos continuam seguros 
para o consumo, desde que 
corretamente preparados, 
e segue em contato com 
autoridades internacionais para 
garantir a retomada plena das 
exportações.

A ministra Cármen Lúcia votou a favor da responsabilização civil das 
plataformas que operam as redes sociais pelas postagens ilegais feitas 
por seus usuários

Cármen Lúcia vota pela 
responsabilização das redes 
por postagem ilegal
A ministra Cármen Lúcia, 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF), votou nesta 
quarta-feira (25) a favor da 
responsabilização civil das 
plataformas que operam as 
redes sociais pelas postagens 
ilegais feitas por seus usuários.
Com o voto da ministra, a 
Corte formou placar de 8 votos 
a 2 pela inconstitucionalidade 
do Artigo 19 do Marco Civil 
da Internet (Lei 12.965/2014), 
norma que estabeleceu os 
direitos e deveres para o uso da 
internet no Brasil.
Pelo dispositivo, “com o 
intuito de assegurar a liberdade 
de expressão e impedir a 
censura”, as plataformas só 
podem ser responsabilizadas 
pelas postagens de seus 
usuários se, após ordem 
judicial, não tomarem 
providências para retirar o 
conteúdo ilegal. 
Em seu voto, a ministra 
avaliou que houve uma 
transformação tecnológica 
desde 2014, quando a 
lei foi sancionada, e as 
plataformas viraram “donas 
das informações”. Segundo 
Cármen, as plataformas têm 
algoritmos que “não são 
transparentes”. 

“É preciso que essa 
responsabilidade seja o tempo 
todo nas mesmas condições 
que estabelecemos para casos 
que poderiam ser considerados 
paralelos”, afirmou. Após o 
voto da ministra, a sessão foi 
suspensa para o intervalo. O 
último voto será proferido pelo 
ministro Nunes Marques. 
O julgamento começou no dia 
4 de junho e já tomou cinco 
sessões seguidas. Os ministros 

Flávio Dino, Alexandre de 
Moraes, Gilmar Mendes, 
Cristiano Zanin, Luiz Fux, 
Dias Toffoli e Luís Roberto 
Barroso se manifestaram 
pela responsabilização. Os 
ministros André Mendonça 
e Edson Fachin votaram 
pela manutenção das atuais 
regras que impedem a 
responsabilização direta das 
redes.


